
1. Contexto operacional: O Banco Randon S.A. (“Banco”) foi consti-
tuído em 26 de outubro de 2009 e autorizado a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) em 14 de dezembro de 2009. Suas ativi-
dades operacionais tiveram início em 20 de julho de 2010. O Banco 
está autorizado a operar com as carteiras comercial, de crédito, fi-
nanciamento e investimento e de arrendamento mercantil, passando 
a operar no repasse de linhas de financiamento do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES-FINAME) a partir 
de março de 2011. Atualmente, as operações do Banco são voltadas 
às oportunidades geradas pelo conglomerado econômico financeiro, 
formado pelas empresas Randon no tocante a repasses de crédito 
BNDES-FINAME, crédito ao consumidor (CDC), financiamentos e 
empréstimos de capital de giro. 2. Base de preparação e apresenta-
ção das demonstrações financeiras: A autorização para a conclu-
são destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 29 
de julho de 2013. As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (Ba-
cen), Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional  
(COSIF) e os novos pronunciamentos, orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
aprovados pelo Bacen. Em aderência ao processo de convergência 
com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e 
suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis as instituições financei-
ras somente quando aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos 
contábeis já aprovados pelo BACEN são: Resolução nº 3.566/08 - 
Redução ao valor recuperável de ativos; Resolução nº 3.604/08 - De-
monstração do fluxo de caixa; Resolução nº 3.750/09 - Divulgação 
sobre partes relacionadas; Resolução nº 3.823/09 - Provisões, passi-
vos contingentes e ativos contingentes; Resolução nº 3.973/11 - 
Evento subsequente; Resolução nº 3.989/11 - Pagamento baseado 
em ações; Resolução nº 4.007/11 - Políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro; e Resolução nº 4.144/12 - Pronuncia-
mento conceitual básico. A elaboração das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil, requer que a administração se utilize de premissas e julga-
mentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, 
como provisão para créditos de liquidação duvidosa, imposto de ren-
da diferido, provisão para contingências e valorização de instrumen-
tos financeiros e derivativos ativos e passivos. A liquidação dessas 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao proces-
so de sua determinação. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropria-
das pelo regime de competência, observando-se o critério pro-rata 
dia para as de natureza financeira, as quais são calculadas com base 
no modelo exponencial. As operações com taxas pré-fixadas são re-
gistradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspon-
dentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas 
são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponi-
bilidades em moeda nacional e aplicações interfinanceiras de liqui-
dez cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudan-
ça de valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Repre-
sentam operações a preços fixos referentes às compras de títulos 
com compromisso de revenda e estão demonstradas pelo valor de 
resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspondentes a pe-
ríodos futuros. d) Títulos e valores mobiliários: De acordo com a Cir-
cular BACEN nº 3.068/01, e regulamentação complementar, os títu-
los e valores mobiliários são classificados de acordo com a intenção 
de negociação, a critério da administração, em três categorias a sa-
ber: títulos para negociação - avaliados ao valor provável de realiza-
ção em contrapartida ao resultado do exercício; títulos disponíveis 
para a venda - avaliados ao valor provável de realização em contra-
partida a conta específica do patrimônio líquido; e títulos mantidos 
até o vencimento - avaliados pela taxa intrínseca dos títulos em con-
trapartida ao resultado do período. e) Operações de crédito: Estão 
demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As 
operações de crédito estão classificadas de acordo com análise da 
administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura 
econômica e os riscos específicos em relação às operações, aos de-
vedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabeleci-
dos nas Resoluções CMN nº 2.682/99 e nº 2.697/00. A atualização 
(“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 60 dias é con-
tabilizada em receitas de operações de crédito, e a partir do 61º dia, 
em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” 
permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são 
baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, 
em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimo-
nial. f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para 
perdas com operações de crédito é fundamentada na análise das 
operações e leva em consideração a conjuntura econômica, os riscos 
específicos e globais das carteiras, considerando os critérios de pro-
visionamento, definidos pelo Bacen nas Resoluções  CMN 
nº 2.682/99 e nº 2.697/00, associados às avaliações procedidas pela 
Administração, na determinação dos riscos de crédito. g) Demais ati-
vos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes): De-
monstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias “pro rata” dia incorridos, 
deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao 
valor de mercado e rendas a apropriar, quando aplicáveis. h) Imobili-
zado de uso: Demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do 
imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base nas 
taxas anuais mencionadas na Nota 8, que levam em consideração a 
vida útil-econômica dos bens. i) Intangível: Corresponde a direitos 
adquiridos (licenças de uso de software) que tem por objeto bens in-
corpóreos destinados à manutenção do Banco. Está demonstrado 
aos valores de custo de aquisição, ajustado por amortizações acu-
muladas, calculadas a partir do momento em que começam a ser 
usufruídos os benefícios respectivos, na razão de 20% a.a., pelo 
método linear. j) Redução ao valor recuperável de ativo: O imobilizado 
e outros ativos não circulantes, inclusive o ativo intangível, são revis-
tos anualmente para se identificar evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando 
este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há 
perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o 
maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.  
k) Depósitos a prazo: Estão demonstrados pelo seu valor de resgate, 

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras 
do Banco Randon S/A, elaboradas em conformidade com a legisla-
ção, acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores 
Independentes, correspondentes ao semestre findo em 30 de junho 
de 2013. 
O Banco Randon S/A foi constituído em 26 de outubro de 2009 na 
forma de banco múltiplo e iniciou suas atividades operacionais em  

20 de julho de 2010. Adotando a prática já consolidada nas Empre-
sas Randon, no final de 2010 elaborou seu Planejamento Estratégico 
para o período de 2011 a 2014, sendo este revisado em Outubro 
de 2012 agregando cenários e projeções até 2017. A base deste 
trabalho foi o Plano de Negócios elaborado e entregue ao Banco 
Central em Fevereiro de 2008. Nesta etapa foi revisto todo o Plano 
de Negócios original com o objetivo de manter o Banco alinhado à 
realidade de mercado. Neste trabalho foram refeitas as projeções de 

resultados e readequado o portfólio de produtos do Banco às reali-
dades do mercado. 
Dentro do trabalho de Planejamento Estratégico foi revisado o Mapa 
Estratégico sendo mantida a prioridade para o atendimento dos 
três (3) Objetivos Estratégicos abaixo listados, fundamentais para 
consolidação do negócio, que são: • Criar e consolidar uma base 
de clientes; • Desenvolver e manter o relacionamento com clientes;  
• Promover a imagem do Banco. 

O Banco Randon continuará dando foco no financiamento a cadeia 
de negócios das Empresas Randon, especialmente a seus clien-
tes através da oferta de linhas financiamentos nas modalidades de  
BNDES-FINAME, CDC, Floor Plan e Capital de Giro, e fornecedores 
no Desconto de Recebíveis. Consolidadas as operações do Banco, 
poderão ser analisadas novas oportunidades. 
Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quais-
quer esclarecimentos adicionais que julgarem necessários.

Banco Randon S/A
CNPJ 11.476.673/0001-39 - NIRE 43300051412

Balanços patrimoniais em 30 de junho de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)
ATIVO Nota 2013 2012
Circulante 136.978 80.912
	 Disponibilidades 4 13 12
	 Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 6.605 9.092
		  Aplicações no mercado aberto 1.583 9.092
		  Aplicações em depós. interfinanceiros 5.022 –
	 Títulos e valores mobiliários 5 16.255 12.727
		  Carteira própria 16.255 12.727
	 Relações interfinanceiras 7 –
		  Créditos vinculados 7 –
	 Operações de crédito 6 112.284 58.605
		  Setor privado 113.282 58.919
		  Prov. para crédito de liquidação duvidosa (998) (314)
	 Outros créditos 7 684 459
		  Diversos 684 459
	 Outros valores e bens 1.130 17
		  Bens não de uso próprio 1.106 –
		  Despesas antecipadas 24 17
Não circulante 140.312 63.252
Realizável a longo prazo 139.810 62.687
	 Operações de crédito 6 138.753 61.380
		  Setor privado 139.987 61.710
		  Prov. para crédito de liquidação duvidosa (1.234) (330)
	 Outros créditos 7 1.057 1.307
		  Diversos 1.057 1.307
Permanente 502 565
	 Imobilizado de uso 8 347 427
		  Outras imobilizações de uso 619 602
		  Depreciação acumulada (272) (175)
	 Intangível 155 138
		  Outros ativos intangíveis 248 199
		  Amortização acumulada (93) (61)
Total do ativo 277.290 144.164

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2013 2012
Circulante 60.171 20.619
	 Depósitos 9 2.714 –
		  Depósitos a prazo 2.714 –
	 Obrigações por empréstimos e repasses 55.491 18.785
		  Repasses no país – Finame 10 55.491 18.785
	 Outras obrigações 1.966 1.834
		  Cobrança e arrecadação de tributos  
			   e assemelhados 39 33
		  Sociais e estatutárias 167 –
		  Fiscais e previdenciárias 827 309
		  Diversas 11 933 1.492

Não circulante 142.282 76.134
	 Depósitos 9 7.678 21.303
		  Depósito a prazo 7.678 21.303
	 Obrigações por empréstimos e repasses 134.604 54.831
		  Repasses no País – Finame 10 134.604 54.831

Resultado de exercícios futuros 12 379 –
	 Receitas de exercícios futuros 379 –

Patrimônio líquido 13 74.458 47.411
	 Capital realizado 75.000 50.000
		  Capital social 75.000 50.000
	 Prejuízos acumulados (542) (2.589)

Total do passivo e do patrimônio líquido 277.290 144.164
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado nos Semestres findos  
em 30 de junho de 2013 e 2012  

(Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação)
Nota 2013 2012

Receitas da intermed. financeira 9.929 6.893
	 Operações de crédito 9.282 6.018
	 Resultado de oper. com títulos  
		  e valores mobiliários 647 875
Despesas da intermed. financeira (3.682) (3.060)
	 Operações de capt. no mercado (468) (957)
	 Operações de empréstimos  
		  e repasses (2.514) (1.790)
	 Provisão para créditos  
		  de liquidação duvidosa 6 (700) (313)
Resultado bruto da intermed. financ. 6.247 3.833
Outras receitas (desp.) operacionais (3.670) (4.388)
	 Receitas de prestação de serviços 390 322
	 Despesas de pessoal 15 (2.544) (3.441)
	 Outras despesas administrativas 16 (1.709) (1.603)
	 Despesas tributárias (376) (255)
	 Outras receitas operacionais 585 590
	 Outras despesas operacionais (16) (1)
Resultado operacional 2.577 (555)
Resultado não operacional 2 –
Resultado antes da tributação  
	 e da participação dos empregados  
		  no resultado 2.579 (555)
Imposto de renda e contrib. social 14 (940) 221
Partic. dos empregados no resultado (168) –
Lucro (Prejuízo) do semestre 1.471 (334)
Quant. de ações no final  
	 do semestre 79.646.442 52.173.914
Lucro (Prejuízo) por ação - R$ 0,018 (0,006)

As notas explicativas são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
nos Semestres findos em 30 de junho de 2013 e 2012  

(Em milhares de reais)
Capital social Lucr. (Prej.) 

Acumul. TotalRealizado A realizar
Saldos em 1º.01.2012 50.000 (12.500) (2.255) 35.245
Integraliz. de capital – 12.500 – 12.500
Prejuízo do semestre – – (334) (334)
Saldos em 30.06.2012 50.000 – (2.589) 47.411
Saldos em 1º.01.2013 50.000 – (2.013) 47.987
Integr. de capital (N. 13) 25.000 – – 25.000
Lucro do semestre – – 1.471 1.471
Saldos em 30.06.2013 75.000 – (542) 74.458

As notas explicativas são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa nos Semestres findos  
em 30 de junho de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais: 2013 2012
	 Lucro (prejuízo) do período 1.471 (334)
		  Ajustes ao resultado: 894 154
			   Depreciações e amortizações 65 62
			   Provisão para créditos de liquid. duvidosa 700 313
			   Imposto de renda e contrib. social - diferidos 129 (221)

2.365 (180)
		  Variação de ativos e passivos:
			   Red. (aum.) em títulos e valores mobiliários (11.215) 5.188
			   Redução em relações interfinanceiras 472 129
			   Aumento em operações de crédito (53.300) (52.039)
			   Aumento em outros créditos (49) (46)
			   Aumento em outros valores e bens (1.127) (4)
			   Redução em captação no mercado aberto (1.408) (652)
			   Aumento em outras obrigações 612 237
			   Red. em resultados de exercícios futuros (257) –
Caixa líquido aplicado em ativ. operacionais (63.907) (47.367)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
	 Aquisição de imobilizado de uso (8) (29)
	 Aquisição de intangível (30) (39)
Caixa líquido aplic. nas ativ. de investimentos (38) (68)
Fluxo de caixa das ativ. de financiamentos:
Aumento (redução) em depósitos (4.174) 776
Aum. em obrigações por emprés. e repasses 49.712 43.247
Integralização de capital 25.000 12.500
Caixa líquido proveniente das ativ. de financ. 70.538 56.523
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.593 9.088
Caixa e equival. de caixa no início do período 25 16
Caixa e equiv. de caixa no final do período (N. 4) 6.618 9.104
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 6.593 9.088

As notas explicativas são parte integrante  
das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstracões financeiras em 30 junho de 2013 e 2012 (Em milhares de reais)
líquidos das despesas financeiras a decorrer. l) Demais passivos cir-
culantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes): Os valores de-
monstrados incluem, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias (em base “pro rata dia”) e incorridos. As provisões para 
contingências, de qualquer natureza, são reavaliadas periodicamen-
te pela Administração, que leva em consideração, entre outros fato-
res, as possibilidades de êxito da ação e a opinião de seus consulto-
res jurídicos. Até a presente data não existe nenhum passivo de 
natureza contingencial que devesse ser registrado nas demonstra-
ções financeiras do Banco. m) Créditos tributários, impostos e contri-
buições: As provisões para Imposto de Renda, Contribuição Social, 
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS) foram calculadas às alíquotas 
vigentes, considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legis-
lação pertinente a cada tributo. Os créditos tributários de imposto de 
renda e contribuição social são constituídos sobre diferenças tempo-
rariamente indedutíveis, prejuízo fiscal de imposto de renda e base 
negativa de contribuição social, às alíquotas de 25% e 15%, respec-
tivamente. A realização desses créditos tributários ocorrerá quando 
da realização das provisões constituídas e pela geração de lucros 
tributáveis, observando, para prejuízo fiscal e base negativa, o limite 
de 30% do lucro real do período-base. Estes créditos tributários são 
reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de 
realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas 
pela Administração. n) Resultado de exercícios futuros: Referem-se a 
receitas de operações de crédito recebidas antecipadamente, que 
serão reconhecidas conforme os prazos dos contratos de financia-
mentos. o) Demonstração do fluxo de caixa: A demonstração do fluxo 
de caixa pelo método indireto foi preparada e apresentada de acordo 
com o CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). p) Resultado por 
ação: O lucro líquido por ação é calculado em reais com base na 
quantidade de ações em circulação, na data dos balanços.  
4. Caixa e equivalentes de caixa: Na demonstração dos fluxos de 
caixa, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
seguintes montantes:

2013 2012
Disponibilidades 13 12
Aplicações interfinanceiras de liquidez
	 Revendas a liquidar - Posição bancada 1.583 9.092
	 Aplicações em depósitos interfinanceiros 5.022 –
Total 6.618 9.104
5. Títulos e valores mobiliários
Composição da carteira 2013 2012

Carteira própria:
Valor de 

mercado
Vlr. de 
custo

Valor de 
mercado

Vlr. de 
custo

Títulos para negociação
	 Letras Finan.do Tesouro - LFT
	 A vencer acima de 12 meses 16.255 16.242 12.727 12.727
Total 16.255 16.242 12.727 12.727
O valor de mercado dos títulos públicos federais foi apurado com 
base na cotação obtida na Associação Brasileira de Entidades de 
Mercado Financeiro e de Capitais (ANBIMA). De acordo com os nor-
mativos do BACEN, as aplicações em Letras Financeiras do Tesouro 
(LFT) foram classificadas no ativo circulante. 6. Operações de cré-
dito: As informações da carteira em 30 de junho de 2013 e 2012 
são assim sumariadas: a) Diversificação da carteira por vencimento:

2013 2012
Vencidos: R$ % R$ %
	 Até 14 dias 607 0,24 562 0,47
	 De 15 a 30 dias 33 0,01 59 0,05
	 De 31 a 60 dias 75 0,03 84 0,07
	 De 61 a 90 dias 43 0,02 5 –
	 Acima de 90 dias 132 0,05 – –
A vencer:
	 Até 90 dias 57.886 22,86 30.515 25,30
	 De 91 até 360 dias 54.506 21,52 27.694 22,95
Total circulante 113.282 44,73 58.919 48,84
Acima de 360 dias (não circul.) 139.987 55,27 61.710 51,16
Total 253.269 100,00 120.629 100,00
b) A composição da carteira de operações de crédito, por tipo de 
cliente, está assim representada:

2013 2012
R$ % R$ %

Pessoa jurídica 251.998 99,50 119.232 98,84
Pessoa física 1.271 0,50 1.397 1,16
Total 253.269 100,00 120.629 100,00
c) Composição da carteira por tipo de operação:

2013 2012

R$
% s/total 

da carteira R$
% s/total 

da carteira
Empréstimos 10.203 4,03 4.505 3,73
Títulos descontados (*) 5.526 2,18 1.334 1,11
Financiamentos 237.540 93,79 114.790 95,16
Total 253.269 100,00 120.629 100,00
(*) Durante o primeiro semestre de 2013, o Banco Randon adquiriu 
através de cessão de direitos creditórios, R$4.680 em duplicatas de 
fornecedores do Grupo, das quais R$3.540 não possuem coobriga-
ção. As operações adquiridas geraram resultado de R$99 durante 
o período. d) Diversificação da carteira por nível de concentração:

2013 2012

R$
% s/total da 

carteira R$
% s/total da 

carteira
Principal devedor 6.647 2,62 4.650 3,85
20 maiores devedores 77.714 30,68 48.217 39,97
e) Composição da carteira por nível de risco:

2013 2012
Nível de 
Risco

% de 
Provisão

Valor da 
Carteira R$

Valor da 
Prov. R$

Valor da 
Carteira R$

Valor da 
Prov. R$

AA 0,0% 653 – 5.432 –
A 0,5% 229.265 1.146 108.601 543
B 1,0% 19.978 200 5.055 51
C 3,0% 1.589 48 1.487 45
D 10,0% 844 84 54 5
E 30,0% 170 51 – –
F 50,0% 135 68 – –
H 100,0% 635 635 – –
Total 253.269 2.232 120.629 644
f) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa:

1º Sem. de 2013 1º Sem. de 2012
Saldo inicial 1.532 331
Constituição de provisão 3.146 469
Reversão de provisão (2.446) (156)
Saldo final 2.232 644
g) Composição da carteira de operações de crédito por indexador:

2013 2012
R$ % R$ %

Operações pré-fixadas 209.390 82,67 70.983 58,84
Operações pós-fixadas 43.879 17,33 49.646 41,16
Total 253.269 100,00 120.629 100,00
h) Em 30 de junho de 2013 e 2012 não ocorreram recuperações de 
créditos anteriormente baixados como prejuízo. i) No semestre findo 
em 30 de junho de 2013 foram renegociadas operações no total de 
R$ 1.494 (R$ 666 em 2012).
7. Outros créditos - Diversos 2013 2012
Circulante
	 Tributos diferidos (Nota 14) 594 390
	 Impostos e contribuições a compensar – 7
	 Outros 90 62

684 459
Realizável a longo prazo
	 Tributos diferidos (Nota 14) 1.057 1.307

1.057 1.307
8. Imobilizado de uso

2013 2012
Custo 

corrigido
Deprec. 
acumul. Líq. Líq.

Taxas anuais 
deprec. %

Móveis, utensílios  
	 e instalações 234 (65) 169 175 10
Equip. de info. e sist.  
	 de processamento 173 (91) 82 116 20
Sist. de transporte 180 (106) 74 110 20
Outras imobilizações 32 (10) 22 26 10 a 20

619 (272) 347 427
9. Depósitos 2013 2012

Até 12 
meses

De 12 
a 24 

meses

De 24 
a 36 

meses

Acima 
de 36 

meses Total Total
Depósitos
Depósitos a prazo 2.714 – 1.901 5.777 10.392 21.303
Total 2.714 – 1.901 5.777 10.392 21.303
Em 30 de junho de 2013 e 2012 os depósitos a prazo estavam sendo 
remunerados até 101% da taxa do Certificado de Depósito Interfinan-
ceiro (CDI). 10. Obrigações por empréstimos e repasses:

2013 2012
Até 3 

meses
De 3 até 

12 meses
Acima de 
12 meses Total Total

Repasses no País - 
	 Finame 13.451 42.040 134.604 190.095 73.616
Total 13.451 42.040 134.604 190.095 73.616
Os recursos internos para repasses no País representam captações 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). As operações contratadas, observadas as características 
de cada programa, possuem vencimentos mensais e trimestrais até 
o ano de 2018. Tais recursos são repassados nos mesmos prazos e 
taxas de captação do programa acrescidos da comissão de repasse. 
11. Outras Obrigações - Diversas 2013 2012
Provisão para pagamentos a efetuar 761 628
Credores diversos 172 864
Total 933 1.492
12. Resultado de exercícios futuros 2013 2012
Comissão por financiamento 379 –
Total 379 –
As comissões por financiamento representam receitas de encargos 
financeiros de operações de crédito pagas antecipadamente pela 
Randon S.A. Implementos e Participações. A comissão é apurada 
pela diferença entre a aplicação da taxa de juros praticados pelo 
Banco e a taxa de juros estabelecida pela promoção da conveniada. 
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de junho de 2013, 
o capital social é de R$ 75.000, representado por 39.823.221 ações 
ordinárias e 39.823.221 ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
08 de março de 2013 e homologada junto ao BACEN em 18 de março 
de 2013, foi autorizado o aumento do capital social em R$ 25.000, 
mediante a emissão de 13.736.264 ações ordinárias e 13.736.264 
ações preferenciais. Do total, 50% foram integralizados na data de  
08 de março de 2013 e 50% na data de 30 de abril de 2013. b) Reser-
vas de lucros: A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro 
líquido do exercício limitada até 20% do capital social nos termos do 
art. 193 da Lei nº 6.404. c) Dividendos: As ações do capital social 
são asseguradas à distribuição de dividendos mínimos, obrigatórios, 
correspondente a 25% do lucro líquido ajustado de cada período.  
O dividendo será pago dentro do exercício em que for declarado 
quando houver lucros passíveis de distribuição. d) Reservas espe-
ciais de lucros: Depois de atendida as demais deliberações da As-
sembleia Geral, o saldo remanescente, se houver, será levado ao 
grupo contábil Reservas Especiais de Lucros. 14. Imposto de renda 
e contribuição social: Conciliação do resultado de IRPJ e CSLL:  
A provisão para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é 
calculada pela aplicação de alíquota de 15% e a provisão para Im-
posto de Renda (IRPJ), pela aplicação de alíquota de 15%, acrescida 
de 10% sobre o lucro real que exceder a R$ 240 no ano (R$120 no 
semestre). Os créditos tributários sobre diferenças temporariamen-
te indedutíveis, prejuízo fiscal de imposto de renda e base negativa 
de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observando o limite de 30% do lucro real do perí-
odo-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente 
baseados nas expectativas atuais de realização, considerando os 
estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.

2013 2012
Resultado antes da tributação sobre o lucro 2.579 (555)
	 Participações dos empregados sobre o lucro (168) –
	 Adições permanentes - IRPJ e CSLL 43 1
	 Adições temporárias - IRPJ 1.257 1.020
	 Exclusões permanentes - IRPJ e CSLL (85) –
	 Exclusões temporárias - IRPJ e CSLL (657) (643)
Lucro Real antes compensações de prejuízos fiscais 2.969 (177)
	 Compensação prejuízos fiscais (891) –
Base de cálculo IR e CS corrente 2.078 –
	 Impostos de renda (507) –
	 Contribuição Social (312) –
	 Incentivos fiscais - PAT 12 –
IRPJ e CSLL provisão corrente (807) –
IRPJ e CSLL provisão diferida (4) –
	 Prejuízo fiscal/Base negativa CSLL (356) 71
	 Diferenças temporárias 227 150
IRPJ e CSLL diferidos (129) 221
Total registrado no resultado (940) 221
A movimentação dos créditos tributários no período é como segue:

Saldo em 
01/01/13 Constituição Reversão

Saldo em 
30/06/13

Adições temporárias
PCLD 613 1.257 (977) 893
Receitas diferidas 254 108 (210) 152
PPLR 17 68 (17) 68
Prejuízo fiscal 559 – (223) 336
Base negativa 335 – (133) 202
Ativo fiscal diferido  
	 (Nota 7) 1.778 1.433 (1.560) 1.651
Os valores dos ativos apresentam as seguintes expectativas de rea-
lização em 30 de junho de 2013:
Ano R$ Mil
2013 594
2014 457
2015 196
2016 154
2017 176
Acima de 5 anos 74

1.651
O valor presente dos créditos tributários, descontados pelo cus-
to médio do capital de 7,90% a.a. em 30 de junho de 2013 é de  
R$ 1.432. Não existem créditos tributários não ativados em 30 de 
junho de 2013 e 2012.
15. Despesas de pessoal 2013 2012
Despesas com salários 1.282 2.070
Despesas com encargos 580 756
Outros 682 615
Total 2.544 3.441
16. Outras despesas administrativas 2013 2012
Despesas de processamento de dados 653 668
Despesas de serviços técnicos especializados 376 303
Despesas de serviços do sistema financeiro 114 80
Despesas de comunicações 102 99
Despesas de viagem no país 94 114
Despesas de alugueis 93 85
Despesas de depreciação 48 47
Despesas de manutenção e conservação de bens 42 43
Despesas de publicações 37 27
Outras despesas administrativas 150 137
Total 1.709 1.603
17. Transações com partes relacionadas
a) Transações e saldos 2013 2012

Ativo 
(Passivo)

Receita 
(Desp.)

Ativo 
(Passivo)

Receita 
(Desp.)

Depós. a prazo (Passivo) (465) – (17.797) –
Despesas com depósitos  
	 a prazo - ligadas – (209) – (783)
Bônus por financ. (Result. 
	 de exerc. futuros) (*) (379) – (705) –
Receita de bônus  
	 por financiamento – 524 – 591
Total (844) 315 (18.502) (192)
(*) Refere-se a bônus pago pela Randon S.A. Implementos e Par-
ticipações para incentivo ao financiamento de seus clientes que, 
até 30 de junho de 2012, estava classificado no passivo, na rubrica 
“Outras obrigações”. As operações com partes relacionadas foram 
contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, 
vigentes nas datas das operações. b) Remuneração do pessoal-cha-
ve da Administração: A remuneração do pessoal chave da Adminis-
tração paga no semestre findo em 30 de junho de 2013 foi de R$ 493  
(R$ 1.429 em 2012), referente a benefícios de curto prazo. A Insti-
tuição não disponibiliza outros benefícios de longo prazo, benefícios 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
ações para seu pessoal-chave da Administração. 18. Instrumen-
tos financeiros derivativos: Em 30 de junho de 2013 e 2012 não 
havia operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos 
em aberto. 19. Limite operacional (Acordo da Basiléia): As ins-
tituições financeiras devem manter, permanentemente, capital 
(Patrimônio de Referência) compatível com os riscos de suas ativi-
dades, representado pelo Patrimônio de Referência Exigido (PRE).  
O PRE é calculado considerando no mínimo, a soma das parcelas 
de risco de crédito, risco de mercado e risco operacional. O Banco 
Central do Brasil (BACEN), através da Resolução nº 3.490/07 ins-
tituiu nova forma de apuração do Patrimônio de Referência Exigido 
(PRE), com efeito, a partir de 1º de julho de 2008. O índice da Basiléia 
do Banco Randon para 30 de junho de 2013 é de 28,09%, apurado 
conforme Circular nº 3.477/09.
Risco de crédito - PEPR 28.214
Risco de mercado 48
Risco operacional - POPR 892
Patrimônio de referência exigido - PRE 29.154
Valores RBAN (1) 513
Total 29.667
Patrimônio de Referência - PR 74.458
Excesso de Patrimônio de Referência 44.791
(1) Além dos valores alocados no PRE, o Banco Central exige que 
as Instituições Financeiras mantenham PR suficientes para cober-
tura dos riscos das operações sujeitas à variação de taxas de juros 
não classificadas na carteira de negociação (RBAN), na forma das 
Resoluções nº 3.464/07 e 3.490/07. 20. Estrutura de gerencia-
mento de riscos e gerenciamento do capital: A área de Riscos 
do Banco Randon em atendimento às Resoluções do Conselho 
Monetário Nacional 3.380/06, 3.464/07, 3.721/09 e 3.988/11, des-
tacam os principais aspectos da estrutura de gerenciamento dos 
riscos Operacionais, de Mercado, de Crédito e de Capital utilizadas 
pelo Banco Randon. As descrições completas destas estruturas 
encontram-se disponíveis para consulta no endereço eletrônico  
www.bancorandon.com.br. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas do Banco Randon S.A. Caxias do 
Sul - RS - Examinamos as demonstrações financeiras individuais do 
Banco Randon S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patri-
monial em 30 de junho de 2013, e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo naquela data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabili-
dade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras: A 
Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e 

pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa respon-
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres 
de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de proce-
dimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 

valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do audi-
tor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação 
das demonstrações financeiras do Banco para planejar os procedi-
mentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos do Banco. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequa-
ção das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 

apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras referidas acima apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Banco Randon S.A. em 30 de junho de 2013, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Porto Alegre (RS), 20 de agosto de 2013. ERNST & 
YOUNG  TERCO - Auditores Independentes S.S. - CRC2SP015199/O-
-6/F/RS; Américo F. Ferreira Neto - Contador CRC1SP192685/O-9

a) Risco de Crédito: O risco de crédito conforme Resolução nº 3.721, 
corresponde à possibilidade de perdas financeiras pela Instituição 
decorrente do não cumprimento, por parte dos tomadores ou contra-
parte, das suas obrigações pactuadas. Para mitigação deste risco, a 
Instituição adota políticas de concessão e gerenciamento de crédito 
baseadas, entre outros instrumentos, na avaliação da capacidade 
de pagamento dos tomadores e delimitação dos níveis de exposi-
ção e garantias de forma a manter as exposições a níveis aceitáveis.  

b) Risco de Mercado: Risco de mercado conforme Resolução  
nº 3.464 tem como objetivo apurar valor relativo ao descasamento 
de taxas entre as operações ativas e as passivas, sendo o seu valor 
reservado no patrimônio de referencia. As exposições de risco de 
mercado do Banco Randon, são controladas e administradas através 
da gestão dos descasamentos de moedas, vencimentos e taxas de 
juros. c) Risco Operacional: A Resolução nº 3.380 dispõe sobre a 
implementação de estrutura de gerenciamento do risco operacional 

das instituições financeiras. O risco operacional é a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes de falhas, deficiência ou inadequa-
ção de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos exter-
nos. Com a finalidade de gerir e mitigar o risco operacional, a área de 
Riscos do Banco Randon mitiga os riscos com base no levantamento 
dos processos, na adequação/ajustes destes, no cumprimento de 
normas e regras, na estrutura de monitoramento e detecção, no 
mapeamento dos eventos de perda, além de mensurar os impac-

tos de perda operacional. d) Gerenciamento do Capital: O gerencia-
mento de Capital compreende o monitoramento e controle do capital 
mantido pela instituição, bem como a avaliação das necessidades 
de capital para fazer frente aos riscos ao qual o Banco está sujeito.  
A estrutura de gerenciamento do Banco Randon planeja suas me-
tas de necessidade de capital considerando as melhores práticas 
de mercado e respeitando os objetivos estratégicos da instituição,  
bem como a complexidade e natureza de suas operações.
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